
Portugal publica versão simplificada das leis para cidadão médio
entender

O governo português quer colocar ordem na casa. Desde quarta-feira (13/10), as leis publicadas no diário
oficial vêm acompanhadas com uma versão simplificada para o cidadão médio entender. No quesito
faxina, Portugal também se mostra empenhado. No final de setembro, foi enviada para o Parlamento
uma proposta para mandar para o lixo 443 atos legislativos que não têm mais eficácia, mas ainda não
foram limados do ordenamento jurídico.

As duas medidas fazem parte do Simplegis, programa lançado pelo governo em maio com o objetivo de
tornar as leis portuguesas mais claras e reduzir a quantidade de regras. A promessa inicial era a de que
ao menos 300 leis já sem eficácia seriam revogadas neste ano. O plano acabou mais ousado. Em
proposta que aguarda votação do Legislativo português, o governo aumenta esse número para 443.

De acordo a proposta do Simplegis, o país deve assumir o compromisso de revogar mais leis do que a
quantidade de novas normas criadas por ano. Com isso, pretende reduzir as regras do jogo e tornar a
compreensão e cumprimento de todas mais simples. A intenção é boa: ganha a empresa e o cidadão, que
gastam menos para entender e cumprir uma lei; ganha o país, que fica mais bem organizado e previsível.

Outro plano do governo português é o chamado atraso zero. Até o final de 2011, Portugal quer colocar
em dia a transposição das diretivas aprovadas pela União Europeia e não mais atrasar nisso. A
transposição das diretivas europeias hoje é um problema nos países membros da UE. Uma vez que o
Parlamento europeu aprova determinada norma, cada Estado precisa absorver a nova regra para o seu
ordenamento jurídico. Mais ou menos como os países fazem quando se trata de tratados internacionais,
que precisam se ratificados. No caso da União Europeia, o atraso para essa transposição compromete a
eficácia do chamado Direito comunitário e ainda pesa nos cofres públicos de cada nação, quando a
demora é questiona na Justiça europeia.

ABC da lei

A outra ponta do Simplegis é facilitar a compreensão do texto da lei. A proposta é fazer com que o
cidadão comum, sozinho, consiga entender qual a regra do jogo que vai jogar. O governo português quer
criar até final de 2011 dez manuais de instrução para explicar de forma simples 10 leis do país.

E, se a legislação não sai do forno já clara o bastante para o português médio entender, o governo lançou
essa semana uma saída, que atende pelo nome de Resumo em Português Claro. Na quarta-feira (13/10),
quem abriu o Diário da República de Portugal viu a surpresa, que deve agora virar rotina na publicação
oficial.

Funciona assim. Depois da publicação do texto da lei da maneira como foi aprovado, um resumo deixa
todo o juridiquês de lado e explica em bom português o que a norma quer dizer. Em poucas linhas, em
tópicos, bem simples mesmo para que todos entendam.

A iniciativa, bastante aplaudida por associações de consumidores, já esbarrou num ponto: a Ordem dos
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Advogados. De acordo com notícias da imprensa portuguesa, o presidente da Ordem de Portugal,
António Marinho e Pinto, não gostou de o governo brincar de professor. Em entrevista, reclamou que o
tal resumo é um intromissão das funções do Judiciário. É a Justiça, disse Pinto, quem interpreta as leis.
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